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PREFÁCIO


 


José Luiz Braga


 


 


Acompanhei com especial envolvimento a elaboração da pesquisa apresentada neste livro. Considerando a relevância dos estudos de interface sobre situações em que a comunicação se articula diretamente com outras especialidades de conhecimento e de práticas profissionais, foi estimulante observar as questões e os objetivos desenvolvidos por Hermundes Flores a partir do campo jurídico.


Jurista, com Mestrado na Universidade de Coimbra, Hermundes traz sua formação em Direito e sua experiência prática para o exame de questões que, sendo diretamente do campo jurídico, nos interessam também, aos pesquisadores em comunicação. As conversas que tivemos por ocasião de sua pesquisa evidenciavam já a contribuição que esta viria a oferecer para os dois ambientes de conhecimento.


O leitor que tem este livro em mãos certamente é alguém interessado em questões jurídicas ou em questões comunicacionais, que atravessam a sociedade. A partir de uma ou de outra perspectiva, vai encontrar um estudo de interface que, ao mostrar imbricações entre as duas ordens de abordagem, assegura um conhecimento ampliado de cada uma delas. Esse modo composto para perceber determinadas ocorrências do campo jurídico fornece um dos eixos da tese proposta por Hermundes Flores, agora também doutor em Comunicação.


 


*


 


Quando acompanhamos a produção de conhecimento no campo das ciências humanas e sociais, percebemos os vínculos que as pesquisas e teses mantêm com nossa realidade cotidiana. O objeto destes estudos, pelo ângulo de uma ou de outra das ciências sociais, é sempre a própria sociedade, em suas diversificadas ocorrências – que ora seguem padrões estabelecidos, ora se mostram cambiantes.


Naturalmente, cada disciplina – a sociologia, a linguística, o direito, a economia, ... – chega a essa realidade por sua própria perspectiva, escolhendo portanto objetos de investigação e descoberta por sua pertinência e interesse para seu ângulo de esquadrinhamento.


Como as realidades sociais são frequentemente complexas, não é raro que se apresente a necessidade de estudos interdisciplinares. Pesquisadores de diferentes campos de estudo observam uma mesma situação para obter uma articulação poliédrica de perspectivas, apresentando o objeto pesquisado pela composição de suas dimensões de observação.


Ao reunir perspectivas jurídicas e perspectivas comunicacionais, este livro tem algum parentesco com os processos interdisciplinares. Mas não é exatamente a mesma coisa. Os elementos de interface entre as duas ordens de questões não se encontram apenas pela perspectiva teórico-metodológica de cada um dos dois campos de estudo. Os casos examinados por Hermundes evidenciam a presença, diretamente na realidade observada, de questões jurídicas e de questões comunicacionais internas ao processo jurídico, participando das lógicas dos casos observados – e eventualmente tensionando os padrões canônicos. 


Nos próprios gestos dos participantes – juízes, advogados, promotoria – explicitam-se tais questões. O campo social jurídico enfrenta os problemas práticos, reflexivos e praxiológicos dos dois ângulos. O autor mostra que o debate jurídico dos casos examinados solicita – pela própria dinâmica destes e para a compreensão de suas lógicas – uma observação dos elementos de ordem comunicacional.


Deixaremos ao autor o detalhe das especificidades dos casos investigados. Vamos apenas sublinhar, para os interessados nos dois âmbitos de conhecimento e de prática social, a relevância dessa articulação.


Crescentemente, na contemporaneidade, o conhecimento do campo jurídico – como aliás, o de praticamente todas as atividades sociais – implica dar atenção a processos comunicacionais no exercício de suas lógicas internas e de suas relações com a sociedade em geral. Em parte, isso ocorre por uma transição em curso. Os campos sociais se deslocam de uma exclusividade em táticas escritas e orais, longamente estabelecidas, para uma midiatização social como novo processo interacional de referência. O lado mais visível dessa transição é a incidência das mídias e de suas lógicas: uso de recursos tecnológicos, necessidade de ajuste de comportamentos e discursos, busca de um acionamento eficaz das tecnologias. Para além dessa evidência, porém, novos desafios se desenvolvem. 


Historicamente, o campo jurídico, ao mesmo tempo em que gerou seus padrões – os normativos, os referentes a suas práticas cotidianas e os de sua cultura de campo social – desenvolvia seus modos de interagir com a sociedade geral, com a qual (e para a qual) exerce seu trabalho. Pessoas externas a essa cultura atendiam às diretivas indicadas para relacionamento com o campo. Desvios eventuais nessa interação, por sua vez, eram parcialmente previsíveis, e seguiam hábitos de ajuste e regulação.


Entretanto, essa sociedade com a qual os campos sociais especializados devem interagir agora se constata modificada. A variedade de acesso a circuitos midiáticos tem permitido o encontro de informações complementares, outras expectativas, uma observação mais crítica de processos, e consequentemente uma ampliação de reivindicações – mas não necessariamente com perspectivas conhecedoras suficientes, dada a novidade dos processos. O estudo de Hermundes Flores mostra, em diversas instâncias, ocorrências em que a modificação de ambiente passa a apresentar novos desafios para o campo jurídico – sem que este tenha estratégias estabelecidas.


Como o âmbito interacional geral vai se modificando, os comportamentos, expectativas e reações dos participantes sociais já não são tão previsíveis. Os novos agenciamentos sociais começam a gerar problemas antes não previstos, para os quais o campo jurídico não desenvolveu ainda respostas estabilizadas.


Mais um desafio, este originado nos próprios campos sociais, é a necessidade de reinventar usos e redirecionamentos para as lógicas midiáticas. Estas foram desenvolvidas em outras circunstâncias, com outros objetivos, para outras atividades – e agora devem atender aos propósitos específicos de cada campo social, gerando encaminhamentos antes não existentes. Tais acionamentos, tornados possíveis, não dispõem de padrões testados, nem nas práticas do campo social, nem nas próprias lógicas midiáticas até aí estabelecidas.


Por outro lado, os participantes do próprio campo jurídico, percebendo tais mudanças, passam a experimentar modos de ajuste nas interações. Outra possibilidade, ainda, é que os profissionais acionem suas percepções sobre os novos contextos para aumentar seus capitais sociais (conforme conceito de Bourdieu) – os campos sociais passam a rever, assim, em tentativas dispersas, suas próprias práticas canônicas, levando a sobressaltos nos arranjos antes bem estabelecidos para as interações internas e com a sociedade.


Na indefinição de caminhos, as tentativas de redesenho podem levar a descobertas relevantes para a área – mas podem também representar descaminhos ou decisões equivocadas. A imprevisibilidade e as indefinições geradas pela transição cultural abrem espaço para táticas em busca de vantagens pessoais no quadro de posições ocupadas no campo social, ou em suas interações com a sociedade – como, por exemplo, uma ampliação de poder político. 


O conjunto de experimentações que decorrem destes vários desafios implica a possibilidade de desacertos, conflitos e imprevisibilidade de consequências. Assim, o estudo das incidências comunicacionais da contemporaneidade se torna um requisito para os especialistas do campo jurídico – como uma necessidade reflexiva, praxiológica e de crítica interna.


Por sua vez, aqueles que se interessam pelos estudos comunicacionais podem constatar no estudo apresentado neste livro descobertas importantes do exercício da comunicação perante os desafios do campo jurídico – que também se mostram como pistas para transferência a questões de outras interfaces, uma vez feitos os ajustes para a especificidade dos tipos de ocorrência. Marcel Mauss1 ensina que “é nos confins das ciências, em suas bordas exteriores, com tanta frequência quanto em seus princípios, seu núcleo e seu centro, que se fazem os progressos” (2003:324).


A midiatização não deve ser vista como um processo alheio às atividades sociais, que as influenciasse a partir de fora. Hoje sabemos que o comunicacional é intrínseco a todas as atividades. Novas tecnologias (a televisão, no século XX; as redes digitais, atualmente) entram em cena nos processos comunicacionais anteriormente estabelecidos e, por sua novidade, se mostram como um corpo estranho diante do qual seus usuários devem fazer reajustes de processamento. A novidade das tecnologias surgentes, durante certo tempo, gera essa impressão de que as modificações dos campos sociais ocorrem apenas por “influência das lógicas midiáticas”. Esse período de ajustes deve ser estudado – mas sem perder de vista que o principal serão as elaborações comunicacionais dos próprios campos sociais, na medida em que enfrentam o desafio do que era inicialmente corpo estranho, agora redirecionado para o exercício específico de suas próprias interações.


Importa, portanto, perceber o que cada setor social faz, por seus próprios processos interacionais, para ajustar-se aos novos meios e ajustá-los a suas necessidades. Essa percepção concretiza o que considero ser um dos eixos relevantes nos estudos comunicacionais – que é desentranhar o que há de comunicação intrínseca em qualquer atividade humana, tanto nos processos estabilizados como nos processos em construção.


Esse desentranhamento não é um gesto abstrato de separação entre o que é comunicacional e o que é de ordem sociológica, linguística, psicológica, educacional ou – no caso deste livro – jurídica. É antes uma observação concreta e específica sobre a composição de quaisquer destes ângulos, para encontrar aí, em ação, o elemento comunicacional conforme as lógicas que lhe são requeridas pelas atividades exercidas – e funcionando como elemento catalizador necessário do que se pretende exercer.


 


*


 


Essa percepção, relativamente recente, da relevância de compreender os processos interacionais de todas as atividades sociais é especificada e examinada de modo agudo por Hermundes Flores no que se refere à área do Direito.


O campo jurídico é vasto e diversificado – basta pensar na profusão de normas, de especialidades jurídicas, de funções especializadas, de situações sociais que implicam recurso ao campo jurídico, de instâncias processuais. Dentro desse espaço, o livro circunscreve seu enfoque. Em primeiro lugar: trata-se de observar o ato judicativo – a instância das decisões pelas quais os casos jurídicos devem chegar a uma solução do que gerava dúvida, desvio ou tensão.


O texto vai dar atenção a três aspectos em que o campo jurídico se enfrenta em suas relações com a sociedade abrangente – a tendência de judicialização crescente; o risco (para a sociedade e para o próprio campo jurídico) de ativismo judicial; e a questão da midiatização de práticas jurídicas, tanto internas ao campo como em circuitos de interação com a sociedade – nas quais o campo jurídico perde uma parcela de seu controle sobre a circulação dos atos jurídicos, e eventualmente sobre a própria substância destes.


A judicialização e o ativismo judicial se mostram como o horizonte de ordem jurídica em que a questão da pesquisa é elaborada. Com a judicialização, constata-se uma ampliação (em quantidade e diversidade) das questões sociais que passam a ser levadas à justiça para serem dirimidas. O ativismo judicial, por sua vez, mostra uma possibilidade de que decisões sejam tomadas com base em motivações que ultrapassam o sentido propriamente jurídico da deliberação. A midiatização expõe aspectos diversos pelos quais a circulação, anterior e posterior aos atos judicativos, passa a ocorrer – incidindo assim sobre as próprias condições do exercício judicativo ou direcionando decisões em vista de produzir efeitos em circuitos subsequentes. Como se pode perceber, ainda que as três tendências tenham origens diversas, podem se reforçar umas às outras, reduzindo a segurança jurídica das deliberações.


A tese defendida não é um exercício teórico acionador de conceitos prontos. As questões se concretizam pelo estudo de quatro casos em que a midiatização e o processo decisório judicial mostram elementos experimentais, tentativos. As teorias são trabalhadas para observar a realidade ocorrente, para descrevê-la segundo táticas metodológicas e para gerar interpretações rigorosas do que efetivamente está acontecendo. Essa concretização esclarece e dá corpo reflexivo à descrição dos casos.


Assim, o livro não solicita uma adesão abstrata a suas propostas e interpretações. Ao esquadrinhar os casos, faz uma oferta significativa para o leitor interessado em tais questões:


- mostra o desafio e os encaminhamentos experimentados – em suas lógicas internas – viabilizando que o próprio leitor desenvolva uma perspectiva sobre as estratégias em curso;


- dá condições reflexivas e analíticas para que o leitor, encontrando outras experimentações em seu próprio espaço de atenção, possa fazer suas interpretações. 


Há portanto na oferta feita pelo texto uma promessa de acuidade ampliada sobre a midiatização de padrões jurídicos e sobre a circulação de seus atos, ultrapassando largamente uma explicação pela simples influência midiática.


Esse trabalho de esquadrinhamento de casos, tanto na prática profissional como na percepção crítica viabilizada, é finalmente completado pelo trabalho analítico-interpretativo do capítulo de conclusões – em que uma percepção transversal aos quatro casos mostra que, malgrado sua diversidade, alguns elementos chave estão presentes no conjunto. Embora exercidos em modalidades diversas, permitem caracterizar a situação geral e ao mesmo tempo perceber suas possibilidades de variação.


É nessa perspectiva que posso assegurar ao leitor que o livro de Hermundes Flores é uma tese jurídica, de elevado interesse para os especialistas da área do Direito; uma tese comunicacional, relevante para os pesquisadores e profissionais deste campo de estudos; e uma visão produtiva para todos os que objetivam uma melhor compreensão da sociedade.


 


José Luiz Braga


Professor Titular e pesquisador no Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Unisinos


 


 


 


 


 


1 MAUSS, Marcel. [1924] Sociologia e Antropologia. Cosac & Naify, São Paulo, 2003.



























 


 


 


 


 


PRÓLOGO


 


 


Estamos no terreno do entre, de interações em diversos níveis (individuais e coletivas, pessoais e institucionais, experimentais e normativas), enfim, no relacional. É nos processos interacionais que perspectivamos a Comunicação [e também o Direito]. Essas interações são sempre mediadas por aspectos estruturados e não estruturados que compõem o contexto interacional. O trabalho que ora apresentamos é fruto de reflexões feitas na interface


As estruturas que medeiam o relacionamento social (privado ou institucional) não estão imunes, claro, ao contexto circundante. Por isso, nas práticas jurídico-comunicacionais observadas levamos em conta o estruturado e o não estruturado, o canônico e o profano – porque a realidade concreta não é feita apenas de normas, cânones e liturgias, mas também de experimentações e improvisos. Assim, as estruturas que fazem parte do nosso objeto não as abordamos em si, mas pela mediação de interações que são simultaneamente jurídicas e comunicacionais em cuja especificidade situamos nossos estudos.


O estudo empírico, por sua vez, dirige-se a práticas em movimentos metodológicos ascendentes e descendentes – a partir dos casos para formular perguntas às teorias e dos conceitos para encaminhar reflexões que se voltam para as práticas. Sob tais perspectivas o livro é sobre Comunicação e Direito concretamente considerados.


Os fenômenos da judicialização e da midiatização compõem o contexto social no qual a obra é construída. E nesse contexto selecionamos práticas sociais imbricadas em ambos os fenômenos. Os empíricos são comunicacionalmente casos de midiatização e juridicamente casos de judicialização e ativismo judicial.


A midiatização permeia toda a obra. Dentro deste universo significativo os conceitos de campos sociais, dispositivos interacionais, circuitos e circulação são acionados no processo de constituição e estudo dos casos. Os fenômenos da judicialização das demandas sociais e do ativismo judicial compõem as questões de horizonte – os casos de midiatização do Judiciário acontecem no contexto histórico de crescimento do protagonismo judicial em curso desde o pós-II Guerra Mundial e, no Brasil, especialmente após a Constituição de 1988.


Esperamos que nosso trabalho contribua para os campos da Comunicação e do Direito e faça avançar as reflexões sobre a sociedade em vias de midiatização.


 


 


 


 


 




 


 


 


 


 



CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO:  CONTEXTO, OBJETIVOS E PERSPECTIVAS



 


 


1.1 Contexto teórico-prático e objetivos da pesquisa


 


A etapa histórica de organização social que atravessamos é identificada pelos estudiosos da comunicação como marcada pela midiatização2. Este termo é convocado, portanto, não apenas para se referir ao avanço das tecnologias de comunicação (em que pese sua indiscutível importância nos processos de interação entre pessoas e grupos sociais). Tampouco o termo midiatização será acionado para caracterizar um possível protagonismo dos veículos de comunicação (a mídia) na condução dos diversos processos sociais (de natureza política, econômica, ética etc.) (GUAZINA, 2007, p. 51).


Estamos a indicar um modo de coexistir e interagir que caracteriza a sociedade contemporânea. Os processos sociais, mais que sofrer efeitos da mídia, tomam a iniciativa, se organizando a partir de modos midiáticos de interação, conforme lição de Antônio Fausto Neto:


 


Já não se trata mais de reconhecer a centralidade dos meios na tarefa de organização de processos interacionais entre os campos sociais, mas de constatar que a constituição e o funcionamento da sociedade – de suas práticas, lógicas e esquemas de codificação – estão atravessados e permeados por pressupostos e lógicas do que se denominaria a «cultura da mídia». Sua existência não se constitui fenômeno auxiliar, na medida em que as práticas sociais, os processos interacionais e a própria organização social, se fazem tomando como referência o modo de existência desta cultura, suas lógicas e suas operações (FAUSTO NETO, 2008, p. 92).


 


Portando, as mídias já não são mais vistas como meros instrumentos dos processos de comunicação, mas se tornaram uma “realidade mais complexa em torno da qual se constituiria uma nova ambiência, novas formas de vida, e interações sociais atravessadas por novas modalidades do «trabalho de sentido»” (FAUSTO NETO, 2008, p. 92).


É neste ensejo que estudamos a prática judicativa sob a ótica “comunicacional”. Partimos do pressuposto de que a comunicação é um processo amplo no bojo do qual as instituições se realizam, conforme a seguinte síntese de José Luiz Braga:


 


Em conjunto com os demais elementos históricos, a comunicação faria parte, necessariamente, de todo processo instituinte das instituições: a) como processo articulador entre percepções, interpretações, racionalizações, invenções e lógicas acionadas; b) como processo de circulação de tais elementos, implicando reinterpretações, negociações, reajustes, desvios e novas percepções – simplesmente em decorrência do próprio circular de ideias e de práticas; c) como requisito para a busca de equilibração, ajuste, negociação, seleção de significações aproximadamente comuns entre os participantes; e d) como requisito de uma prática articulada e compósita na qual as ações de uns e de outros possam ser mutuamente referidas (ainda que conflitivamente – e nesse caso, sendo definíveis os termos do conflito) (BRAGA, 2010, p. 46). 


 


Conforme lembra José Luiz Braga, a midiatização não consiste apenas na penetração de lógicas de mídia nos diversos campos sociais (BRAGA, 2015, p. 19). Trata-se de processo mais abrangente. No estudo do nosso objeto de pesquisa levamos em conta essa abrangência do fenômeno da midiatização. Logo, o estudo da prática judicativa no contexto da midiatização também não se reduz à percepção de atravessamentos de lógicas de mídia naquela prática. Certamente essa penetração existe. Quando o Supremo Tribunal Federal decide transmitir ao vivo as seções de seu Plenário através de canal de televisão institucional está utilizando técnicas e propondo um modo de interação com seus públicos que é tradicionalmente pertencente à mídia (especialmente à televisão). Para realizá-lo contrata profissionais para operar câmeras, editores de vídeo, diretores de fotografia, jornalistas para comentar as transmissões de julgamentos etc. Este ângulo de observação é também frutífero, mas não é apenas a ele que nos referimos com o título “Judiciário Midiatizado”.


A propósito do modo como as tecnologias devem ser encaradas, é interessante mobilizar uma reflexão de Bernard Miège, citando Jean-Guy Lacroix, sobre convergência. A crítica ao papel das tecnologias para compreender a convergência também serve para pensar a função delas na midiatização:


 


A convergência, apesar de seu substrato tecnológico, não é nem um processo unívoco nem o ponto de chegada obrigatório de uma evolução inteiramente determinada. A convergência das técnicas de comunicação se impôs ao olhar de todos, mas não constitui um fenômeno puramente técnico. Ela comporta dimensões econômicas, sociais, jurídicas e políticas tão importantes e decisivas quanto seu componente tecnológico. Mesmo sendo tecnicamente possível, a convergência dos sistemas de comunicação não se realizará sem vontade política e econômica, sem quadro jurídico e regulamentar apropriado e sem uma certa aceitação dos usuários. (MIÈGE, 2009, p. 37).


 


Conforme reflexão de Muniz Sodré (2013, p. 241), não se trata de um determinismo tecnológico3, mas de um modo de existir social e comunicacionalmente em que as interações instrumentalizadas por tecnologias de informação, processamento de dados e eletrônica potencializada pela economia do consumo, conforma um verdadeiro bios midiático.


A reflexão de Miège (2009, p. 37), ademais, nos serve de alerta no processo de seleção dos observáveis bem como no modo de abordá-los. Os empíricos, embora tenham uma base tecnológica, não são coisas, essências. Quando os instrumentos tecnológicos são postos em relevo o que está em vista são os usos que os atores fazem de tais tecnologias, ou, o que os sujeitos fazem com as coisas e não o que as coisas determinam que os atores façam. Sequer os sujeitos serão reificados. Neste sentido, para além de ver o que os sujeitos, grupos e instituições fazem em suas interações, nos estudos empíricos damos ênfase aos arranjos (subjetivos, práticos, estratégicos, normativos, epistemológicos etc.) que resultam dos fazeres em interação.


Sobre esse modo de ver as conexões entre seres humanos e coisas, reconhecendo a importância das condicionantes objetivas, mas não sob uma lógica determinista de causa e efeito, é bastante elucidativo o conceito de affordances proposta por James Gibson. Segundo ele, affordance constitui em uma específica combinação de propriedades de conteúdo e forma de uma coisa, ou conjunto de coisas, tomada sob a perspectiva do uso de um animal – seja a referência os animais em geral ou uma espécie de animal. As affordances podem ser boas ou ruins, como terra fértil, falta ou excesso de chuva, amplitude térmica, navegabilidade, altas e baixas temperaturas etc. (GIBSON, 1977, p. 67). 


As affordances propiciam limitações materiais de uso. No meio ambiente, a água possibilita o mergulho, o nado ou a navegação e não a caminhada. O solo firme permite o caminhar, construir casas etc. (GIBSON, 1977). Mas dentro de tais ou quais condições há infinitas possibilidades de interação com infinitas resultantes tanto para o ambiente quanto para o animal que o habita. Há uma infinidade de interações dentro, claro, da finitude do meio. Não se trata, portanto, nem de uma questão de ponto de vista subjetivo sobre a coisa nem tampouco de uma inevitável determinação da coisa sobre o sujeito, mas da resultante dos componentes ambientais levando em conta também as ações animais4.


Compreendemos as tecnologias de comunicação na prática judicial como affordances que, enquanto tal, oferecem limites e possibilidades a compor um nicho dentro do bios midiático (SODRÉ, 2013) no qual as tecnologias são parte do ecossistema (GIBSON, 1977). Sobre o tema, vide reflexão de Braga:


 


As affordances das tecnologias da interação são de grande interesse – e viabilizam o que podemos fazer e fazemos com estas. Mas é preciso reconhecer, ao mesmo tempo, a diversidade das urgências, as necessidades estratégicas e a constante experimentação humana. A própria ideia de affordances (GIBSON, 1977) exprime esse jogo entre as forças materiais (da natureza ou criadas pelo homem), que apresentam suas próprias lógicas, e a ação de seus usuários.


[...]


Os seres humanos não podem, é claro, fazer qualquer coisa com aquelas forças e lógicas impressas na matéria; mas também não são estritamente determinados por estas. (BRAGA, 2020b, p. 29-30)


 


Os objetivos de cada pesquisa é que definem a entrada do observador – sobre o que fazem as tecnologias ou sobre as interações sociais em torno delas. Na nossa pesquisa as tecnologias compõem o meio ambiente no qual os processos sociais que estudamos acontecem.


 


*


 


Portanto, é nesse contexto, sócio e técnico, da sociedade em vias de midiatização, que estamos observando a atuação do Poder Judiciário. É importante reforçar que a perspectiva que temos em conta não isola o campo jurídico em suas lógicas a fim de descrever as influências (positivas ou negativas) da mídia na atuação daquele campo. Interessa-nos perceber o que o campo jurídico faz e experimenta com as tecnologias de mídia disponíveis. Além disso, levamos em conta que principalmente desde a última década do século XX e as primeiras do século XXI a interação social se complexificou. As teorias da comunicação pensadas nos segundo e terceiro quartos do século XX ancoradas nos estudos dos meios de comunicação e em mecanismos de emissão e recepção unidirecionais já não bastam para compreender os múltiplos arranjos possibilitados pelos plúrimos instrumentos de comunicação que se naturalizaram no cotidiano de pessoas e instituições.


 


*


 


Na história do Poder Judiciário brasileiro há alguns episódios de ilustrativas resistências ao uso de tecnologias5, motivado aparentemente por um receio ligado a determinismos tecnológicos. Do ponto de vista do campo jurídico é relativamente comum que a doutrina perspective a comunicação como elemento lateral, instrumental. A relação comunicacional entre o campo jurídico e outros campos é vista sob uma lógica de influência externa, em face da qual seria preciso resistir ou, pelo menos, saber calibrar o grau de permeabilidade que é conveniente permitir.


O olhar que propomos para o Judiciário é outro. Partimos de perspectivas comunicacionais e jurídicas não estruturalistas para ver o que os agentes em interação estão fazendo. As estruturas estão ali, mas o nosso olhar é para as interações, com e através das estruturas, inclusive para ver que aspectos da estrutura estão sendo tensionados, o que resiste e o que não resiste às experimentações, e em que medida as interações modificam ou geram novas estruturas. Assim, as teorias são mobilizadas como perspectivas nas quais se formulam perguntas. Daí que a diversidade dos objetos empíricos se articula também com a diversidade de perspectivas teóricas.


Há um eixo conceitual central que garante unidade e coerência nessa diversidade: midiatização e processos sociais, judicialização e ativismo judicial. A midiatização, juntamente com os conceitos de dispositivos interacionais, circulação e campos sociais conformam as perspectivas teórico-comunicacionais que dão consistência para a formulação do problema da pesquisa. Os estudos sobre judicialização e ativismo judicial compõem as questões de horizonte. Isso porque, assim como a midiatização é o metaprocesso (KROTZ, 2007, p. 4-5) das interações comunicacionais a judicialização é o metaprocesso da prestação jurisdicional do nosso tempo – o ativismo judicial talvez seja um de seus efeitos colaterais.


 


*


 


A prática judicativa é comumente estudada do ponto de vista de outras ciências humanas. A Ciência Jurídica tem essa prática como objeto, por excelência. Mas também a Teoria Política, a Sociologia, a Filosofia e até o Jornalismo a observam sob pontos de vista fortemente preestabelecidos por epistemologias normativamente estabilizadas. Em geral, sob tais ângulos, a comunicação aparece como fenômeno acessório. O objetivo é dar centralidade à perspectiva comunicacional no nosso processo de observação dos casos, para isso, apoiamo-nos na ideia formulada por José Luiz Braga:


 


Nossa preocupação é a de levar em conta o conhecimento produzido sobre estes diferentes aspectos [ciências sociais em geral] – entretanto sem excessivo respeito pelas relações de causalidade e linhas de determinação assumidas quando o objeto de observação é inscrito em um contexto muito definido por disciplinas CHS avizinhantes. Para isso, devemos escolher um âmbito de observação no qual possamos reunir alguma variedade de aspectos estudados e conhecidos [...]; e suficientemente aberto em sua organização para investigarmos aí os sistemas de relações – que presumimos poderem variar conforme as circunstâncias materiais e demais singularidades do processo em ocorrência, por contraposição a um determinismo padronizado.


A hipótese heurística para esse encaminhamento é considerar que dispositivos interacionais podem ser adequadamente esse “lugar de observação”. Cada episódio comunicacional, na sua prática de fenômeno em ação, recorre a determinadas matrizes interacionais e modos práticos compartilhados para fazer avançar a interação. Tais matrizes – culturalmente disponíveis no ambiente social (e em constante reelaboração e invenção) correspondem ao que chamamos aqui de “dispositivos interacionais” (BRAGA, 2011, p. 5) (Grifamos).


 


Assim, o conceito de dispositivos interacionais funciona como modo de articular os conhecimentos formulados no âmbito das ciências sociais em geral a fim de reconhecer os diversos arranjos formados nas interações mediadas pela prática judicativa. Ou seja, o conceito de dispositivo interacional é acionado para se perceber o modo como os atores envolvidos nos casos observados interagem e como tal interação afeta os direitos e o próprio método de solução dos conflitos submetidos ao Poder Judiciário. Em outros termos, o conceito [de dispositivos interacionais] é mobilizado para fazer emergir os arranjos caracterizadores dos casos específicos.


 


*


 


Referimo-nos aos arranjos comunicacionais por meio dos quais o Direito se realiza pela mediação da prestação jurisdicional cuja compreensão possibilita pensar o direito como comunicação. Sob este ângulo, olhando para o cotidiano estamos nos aproximando das singularidades. A prática judicativa, como instrumento de mediação de conflitos juridicamente relevantes, se modifica no curso da história, mas sobrevive à passagem do tempo e se estabiliza. Estudar o Direito desse ponto de vista macroscópico poderia expor o pesquisador ao risco de enfatizar o institucionalizado, o resolvido (BRAGA, 2018), acabando por não descobrir as especificidades do caso ou da situação observada. Risco ainda maior seria o de ficar apenas explicando objetos com base em teorias consolidadas. 


O interessante de estudar os arranjos em elaboração na prática judicativa no contexto da midiatização é justamente porque a midiatização gera problemas novos, diante de problemas novos as velhas respostas não resolvem plenamente. Os discursos sobre as novas estratégias ainda não estão prontos. E os próprios arranjos estão em construção. Estudar as estratégias em formação possibilita a descoberta de lógicas em curso de elaboração.


Por isso mesmo, no estudo empírico relatado nos capítulos 4 a 7 (em que fazemos quatro estudos de caso), não temos compromisso com a comprovação de teorias. O estudo empírico preza pelo paradigma indiciário e pelo método abdutivo para formulação de inferências. Nesse processo, as teorias são acionadas para a formulação de questões, questões que se fazem no nível da concretude e especificidade de cada caso.


Os casos, por sua vez, foram selecionados no âmbito da prática judicativa. Tanto as interações entre atores dentro do campo especializado do direito quanto as relações do campo especializado com outros sujeitos se dão no contexto da midiatização e da judicialização. Os empíricos são observados tendo em vista esse contexto e esse modo de perspectivar a comunicação.


Os resultados dessa observação, que apresentamos no Capítulo 8 em forma de “Inferências de Conjunto”, são novas inteligibilidades para a compreensão da prática judicativa.


 


 


1.2 O problema e o objeto da pesquisa


 


O problema da pesquisa não diz respeito à lógica do Poder Judiciário como instituição, mas às diversas lógicas6 adotadas por sujeitos que interagem (consensual e conflituosamente) mediados pela prática judicativa.


Sob este ângulo o Judiciário é perspectivado enquanto processo social, por isso propomos o enfoque nas lógicas, afinal, “dizer as lógicas é dizer o processo” (BRAGA, 2015, p. 20).


Lógicas que estamos observando em episódios de tensão entre o estabelecido (nas práticas judiciais tradicionais) e a experimentação em contexto de midiatização e judicialização.


Os estudos (teóricos e empíricos) realizados nos permitem compreender que a especificidade do problema de investigação alcança aprofundamento e clareza se visto em articulação com o objeto de pesquisa. Este se materializa na seleção dos casos (Capítulos 4 a 7) e o problema se especifica no que interliga os observáveis.


A tensão entre experimentação e norma está presente em todos observáveis selecionados. Nosso objeto de estudo são os movimentos de ensaio-e-erro nos quais se percebem lógicas de midiatização em práticas judicativas.


Daí a razão de se pensar sobre o nosso objeto de pesquisa em articulação com o problema. O movimento metodológico que possibilita a especificação do objeto é justamente a formulação do problema a partir das perspectivas teóricas escolhidas (midiatização, dispositivos interacionais, circulação em circuitos sociais, judicialização e ativismo), em que o fenômeno da midiatização contextualiza os processos sociais estudados sob um ângulo comunicacional e a prática jurídica é contextualizada sob o ângulo teórico da judicialização e do ativismo. 


Essa é a tensão – norma/experimentação – certamente mais importante neste trabalho. O objeto da nossa pesquisa está nessa tensão, entre o estabelecido e o experimentar, para ultrapassar a lógica dos campos rígidos, institucionalizados, para focar nas interações em cujo fluxo ocorrem as tensões – dos campos aos circuitos. Aliás, o próprio experimentar o que não está normatizado tensiona a norma, não necessariamente para rompê-la, mas muitas vezes para densificar seu significado.7.


O fenômeno da midiatização proporciona infinitas experimentações. Por isso, não nos parece absurdo afirmar que ao perspectivarmos o direito como uma prática e sendo a prática humana em maior ou menor grau uma experimentação sempre social (quer dizer, com alguma repercussão social, ainda que na esfera da convivência íntima, como no âmbito familiar), tendo em vista que o contexto social está em vias de midiatização, toda experimentação judicativa, em maior ou menor grau, na parte em que assume lógicas de midiatização, propicia uma tensão entre experimentação midiatizada e o normatizado.


 


*


 


Tendo em vista tudo isso, a pergunta-síntese do problema de pesquisa é a seguinte: quais são as lógicas comunicacionais percebíveis nos arranjos interacionais mediados pela prática judicativa? Trata-se de pergunta síntese do problema de pesquisa e não do problema de pesquisa em sua completude. Entendemos que a pergunta funciona como sumário do problema. O problema se especifica na apresentação das perspectivas teóricas (Capítulo 2) e se dissipa no estudo empírico (Capítulo 4 a 7).


A propósito dessa intenção de sumarizar o problema, pensamos que a heurística proposta por José Luiz Braga, a partir do conceito de matrizes interacionais, que envolve as ideias de dispositivos interacionais e de circuitos sociais, funciona bem como ângulo teórico a orientar o como perguntar (BRAGA, 2017, p. 17-64). Por isso, tais conceitos são mobilizados literalmente como “perspectivas teóricas”, no âmbito dos quais o problema de pesquisa se constitui. Ou seja, não se trata de teorias a serem “conhecidas” e “aplicadas”. Os conceitos funcionam como pontos de vista de onde se formulam as perguntas. Destaca-se, com isso, a função metodológica das teorias mobilizadas, que viabilizaram a compreensão dos casos em suas semelhanças (o que os une) e diferenças (singularidades cujo estudo é potencializador de descobertas)8.


 


 


1.3 Questões de horizonte: judicialização e ativismo judicial


 


Para compreendermos comunicacionalmente as práticas judicativas, nos empíricos selecionados pressupomos que nas relações entre Poder Judiciário e os meios de comunicação estes (ou a mídia) não funcionam como “corpo estranho” a influenciar o juiz (BRAGA, 2012, p. 32) (MARTÍN-BARBERO, 1991, p. 247). De fato, os media, com suas lógicas, estão em constante interação com os diversos atores sociais (inclusive o Judiciário) a formar múltiplos arranjos – ora em conflito ora em confluência, ambos com infinitas gradações de intensidade – a compor o macroprocesso que se convencionou denominar de midiatização.


Tais interações se desenvolvem em um contexto jurídico no qual o Poder Judiciário enquanto instituição tende a assumir protagonismo nas mediações sociais de que participa. Esta tendência pode ser compreendida no âmbito de estudos jurídicos sobre a judicialização das demandas sociais e do seu fenômeno correlato, o ativismo judicial. A judicialização e o ativismo judicial organizam as questões de horizonte, compõem o contexto jurídico-social no qual as práticas estudadas acontecem.


O ativismo judicial é fomentado pela (e fomentador da) judicialização das demandas sociais (políticas, éticas, econômicas, religiosas etc.). O Poder Judiciário é uma instância de interação social, funciona como grande mediador de conflitos políticos, éticos, religiosos etc. Essa tarefa de mediador de conflitos se complexificou no Brasil dos últimos cinco anos haja vista as instabilidades políticas.


Contudo, ao contrário do que comumente se adota no âmbito das pesquisas jurídicas, em que a constatação do fenômeno da judicialização é mobilizada como tese explicativa geral do comportamento do Poder Judiciário, especialmente para criticá-lo, o ângulo do qual perspectivamos tal fenômeno é outro.


A midiatização vai afetando os campos e processos sociais como um todo. Afinal, eis uma lição bastante elementar, qualquer processo social, tanto os mais institucionalizados (como os mediados por órgãos estatais) quanto os mais informais (como as relações privadas cotidianas), somente podem ser adequadamente compreendidos com a devida localização no tempo e no espaço. Mesmo instituições fortemente estabilizadas, como as jurídicas, têm as características de seu tempo.


No contexto atual, em que lógicas de midiatização (BRAGA, 2015) vão sendo tentativamente utilizadas e desenvolvidas pelos mais diversos atores sociais, no estudo de episódios de participação do Poder Judiciário em temas de interesse público, mais do que classificá-los como exemplos de ativismo, nos importa perceber os movimentos que os sujeitos em consenso ou em conflito e mediados pela prática judicativa fazem para ajustar suas ações.


 


 


1.4 O caminho percorrido


 


O nosso objeto empírico são as interações que se dão no âmbito da concreta realização do Direito pela mediação do Poder Judiciário. Neste sentido, o Direito perspectivado enquanto realidade social é um processo comunicacional. Afinal, leis, julgamentos, audiências, direitos subjetivos, sessões plenárias de tribunais colegiados etc. se revelam por meio de textos (escritos, orais ou imagéticos) e tentam resolver os problemas que a prática suscita por meio de arranjos (BRAGA, 2017, p. 15) que se formam interacionalmente, por ações comunicativas (em consensos e dissensos). Nesses termos, direito [como processo social] pede comunicação.


Nestes termos, o objeto de estudo do presente trabalho é um conjunto de experimentações sociais em curso. A seleção dos objetos empíricos múltiplos foi feita na tentativa de capturar cenas, enquanto sequência de fotografias – na linguagem cinematográfica – que façam sentindo enquanto unidades observáveis autônomas e também em um conjunto do já experimentado e do que está por vir.


 


*


 


Para cumprir o proposto, o desenvolvimento do trabalho está dividido em duas partes. Na primeira, apresentamos as perspectivas teórico-metodológicas. As teorias são mobilizadas a serviço do estudo de casos múltiplos, elas não explicam os casos, mas encaminham o estudo empírico. Por isso, os conceitos são acionados para dar inteligibilidade ao que estamos fazendo e suporte metodológico para esse fazer.


A ênfase da pesquisa se materializa também na topologia da obra. Depois do presente capítulo, que trata do contexto e do problema, as perspectivas teóricas são apresentadas em conjunto, no Capítulo 2. Neste, os conceitos de campos sociais e de circuitos, e também teorias sobre circulação são abordadas no capítulo teórico para sustentar as perguntas dirigidas ao estudo empírico dos capítulos 3 a 7. É na Capítulo 2 também que desenvolvemos os conceitos de judicialização e ativismo judicial a serviço da contextualização dos estudos empíricos. A perspectiva da midiatização é um eixo teórico transversal, permeando os debates sobre campo socais, circuitos, circulação, judicialização e ativismo.


Já os estudos empíricos são desenvolvidos em capítulos próprios. O capítulo 3 os antecede, indicando a abordagem adotada nesse conjunto. Com isso damos ênfase à diversidade dos casos, evidenciando a singularidade de cada um, para cujo estudo acionamos as perspectivas teóricas em seu conjunto.


No estudo do primeiro caso (Capítulo 4) tratamos do uso dos meios massivos para a publicidade de atos oficiais. Aí percebemos que, estando as tecnologias à disposição da sociedade, atores individuais e coletivos, públicos e privados, com maior ou menor intensidade, fazem experimentações. Do ponto de vista comunicacional, situamos no mesmo nível interacional9 a experimentação feita pelo legislador, que previu no Código de Defesa do Consumidor (CDC) a divulgação de atos judiciais de processos coletivos através de meios massivos e os atores individuais que no ano da publicação do CDC já utilizavam rádio e televisão como principais fontes de informação. Nesse contexto o Judiciário é chamado a mediar conflitos que perpassam o problema da normatividade da publicidade de atos oficiais. O significado jurídico da divulgação dos atos oficiais em função do modo de utilização dos meios de comunicação é assumido como tema central de um processo judicial que chegou a ser discutido no Superior Tribunal de Justiça (STJ).


No segundo caso (Capítulo 5), o objeto empírico é um ato tradicionalmente formal (uma sentença penal condenatória), mas cheio de singularidades e experimentações simultaneamente jurídicas e comunicacionais. A experimentação tensionou a norma durante a tramitação do processo que resultaria na primeira condenação criminal do ex-presidente Lula. A sentença que finaliza a ação penal está repleta de índices daquelas experimentações. Aguçados pelas questões que o problema da pesquisa possibilita, fazemos reflexões sobre circulação, dinâmica de campos, ativismo judicial e judicialização.


O terceiro caso (Capítulo 6), por sua vez, tem como principal empírico o debate sobre a posição de câmeras de filmagem no interrogatório de Lula. O objetivo não é mostrar que o uso de câmeras em audiência é o que caracteriza a midiatização do processo criminal contra Lula. Não. O senso comum já é capaz de supor que o processamento do ex-presidente, tendo em vista o seu lugar na política, por si só já teria um grande apelo midiático. Para além disso, no estudo desse caso notamos uma série de atos a partir dos quais é possível inferir que ele se inscreve numa lógica nova, de midiatização. O modo que se deu sua condução coercitiva para prestar depoimento perante a Justiça Federal de São Paulo em 29/04/201610, a forma de protocolo da denúncia em Curitiba, em 14/09/201611, a discussão sobre as câmeras em seu depoimento, os argumentos da condenação, a autorização, pelo Supremo, do cumprimento da prisão após condenação em segunda instância etc. revelam que a formação do convencimento (judicial e social) sobre a condenação do ex-presidente Lula se fez em interação, com intensa participação de diversos atores, mediados pelo Poder Judiciário, do qual resultaram arranjos de pessoas, grupos e de sentidos.


No quarto e último caso (Capítulo 7), estudamos a explosão do debate público sobre o sentido de ser jornalista ensejada pela condução coercitiva de um blogueiro. Nesse caso, a midiatização é ao mesmo tempo tema da discussão jurídica e ensejadora da própria discussão.


Os estudos empíricos são sempre finalizados com uma seção própria com o título comum “teoria do caso”. Esta expressão tem um sentido metafórico e epistemológico. Metafórico porque não se trata rigorosamente de uma “teoria”, como sistema abstrato explicativo de um tipo de caso em geral. Contudo, do ponto de vista epistemológico queremos mostrar as generalizações possíveis para aquele caso em específico, a indicar um movimento ascendente, de esforço inferencial. Talvez seja o momento mais científico do capítulo, no sentido de ser falseável, conforme proposição de Karl Popper (1947, p. 42)12, e também onde tentamos sistematizar o potencial heurístico do estudo. Na seção “teoria do caso”, após descrições e observações concretas, o caso de pesquisa é configurado em nível intermediário de abstração.


Localizados entre a introdução e as conclusões, as perspectivas teóricas e o estudo de casos compõem o desenvolvimento da obra.


No Capítulo 8 compartilhamos as conclusões sobre o estudo de casos múltiplos, desenvolvidas em forma de inferências de conjunto em movimento metodológico ascendente. Esse capítulo cumpre simultaneamente a função de concluir o estudo empírico e o livro.


Por fim, as últimas palavras dizemo-las no Epílogo, num espaço de liberdade literária e reflexiva. A intenção é, depois da pesquisa pronta, “de fora” – se é que isso é possível – ouvir o que a pesquisa diz e dizer o que a pesquisa faz.


 


 


 


 


 


2 Dada essa ênfase do momento histórico, o termo “midiatização” é às vezes confundido com “comunicação”. Entretanto, nossa perspectiva comunicacional é mais abrangente – referindo-se às lógicas de interação da sociedade. Os processos do campo jurídico (como de outros campos sociais) envolvem sempre suas comunicações canônicas. Os processos comunicacionais da midiatização, experimentados na atualidade, eventualmente tensionam padrões de comunicação anteriormente estabilizados. Abordaremos mais de perto esse assunto no Capítulo 2, especialmente na seção 2.2.






3 A propósito, ao mobilizarmos o conceito de dispositivos interacionais para explicitar as lógicas dos casos de estudo estamos atentos à lição de José Luiz Braga para não sucumbirmos ao canto da sereia do determinismo tecnológico que também poderia limitar a noção de dispositivo. Assim, “Por mais pregnante que seja o elemento tecnológico, não é este que deve ser tomado como dispositivo interacional – mas o conjunto heterogêneo de materiais e processos que não decorrem necessariamente da tecnologia, e que, sobretudo podem dar direção e sentido a seu uso (BRAGA, 2017, p. 37).






4 Ao tratar sobre o que considera ser a diferença essencial entre o homem e o animal, Max Scheler mostra, entre outras razões, o modo como o homem interage com o meio ambiente. O autor posiciona-se contrariamente à corrente que, malgrado defenda uma diferença essencial entre homem e animal, esteia-se na atribuição exclusiva de inteligência e poder de escolha ao homem. Outrossim, refuta a escola darwiniana a qual nega qualquer diferença derradeira e aponta apenas uma discrepância de grau tendo vista serem os animais também dotados de inteligência. Em relação àquela primeira, Scheler assegura que ainda que responda positivamente à indagação acerca da diferença essencial entre homem e animal, o seu argumento é tão-somente quantitativo (embora «hiperquantitativo»), haja vista que a peculiaridade do homem situa-se, segundo ele, muito além da inteligência. Quanto à segunda, assevera ser errôneo acreditar que o novo elemento que distingue o homem e faz deste humano enquanto tal seja meramente mais um estágio da evolução que se acresce aos anteriores segundo a seqüência «impulso afectivo, instinto, memória associativa, inteligência e escolha». Conforme a lição de Scheler, o que distingue o homem é um princípio que não compõe a evolução da vida. Os gregos buscaram por esta essência e denominaram-na razão, mas o filósofo alemão considera ainda insuficiente e afirma ser o espírito, cujo conceito engloba a razão, a intuição (de conteúdos eidéticos) e também atos de vontade tais quais o amor, a penitência, a livre decisão etc. Acrescenta que o âmago no qual o espírito se manifesta na finitude do ser caracteriza-se por pessoa. O que essencialmente distingui um ser espiritual é, nestes termos, sua capacidade de desprendimento do orgânico, portanto, sua liberdade em relação ao meio ambiente, e, em uma só palavra, à vida. Qualidade que faz dele «aberto ao mundo» e lhe permite não se sujeitar aos impulsos do meio. Posicionando-se fora deste é capaz de observá-lo como objeto (SCHELER, 2008, p. 6-19).






5 A imprensa jurídica noticia casos de sentenças que foram anuladas porque a lei previa sua redação de próprio punho pelo magistrado, que a datilografou e, mais tarde, anulações de decisões redigidas em microcomputador, quando só se permitia o uso da máquina de escrever, conforme relata Fábio Ulhoa Coelho em coluna publicada na revista Consultor Jurídico (COELHO, 2017, online).






6 O uso da expressão “lógicas”, no plural, ao invés de “lógica” é proposital. Quer com isso manter coerência entre o problema de pesquisa e o trabalho empírico. Conforme se abordará principalmente nos Capítulos 4 a 7, na pesquisa empírica privilegiamos as singularidades, por isso a proposta é de estudos de casos múltiplos para a descoberta de suas lógicas, que podem variar de caso a caso, e mesmo dentro de um mesmo caso.






7 É nesse sentido que afirmamos que a experiência judicativa densifica o direito. Quando uma norma “resiste” ao ensaio o aprendizado que fica é que dentro do espectro significativo daquele comando também é possível resolver o problema da forma tentada nessa experiência.






8 Trata-se de típico exercício analógico, por meio do qual se objetiva compreender os objetos de estudo não por si próprios, como se fossem essências, mas no contexto da relação de uns com os outros. Neste ensejo, vale a pena mencionar a corrente jurídico-hermenêutica que compreende a racionalidade jurídica também em termos analógicos, em que a solução de um problema concreto se dá por comparação em busca de semelhanças e diferenças entre o caso concreto e o caso pressuposto na norma. Cite-se, por todos, Fernando José Pinto Bronze (2007). Percebemos aqui um espaço para potenciais transferências teóricas entre Ciências da Comunicação e Filosofia do Direito especialmente importantes na localização metodológica das questões de horizonte (judicialização e ativismo judicial) que contextualizam o universo significativo no qual as práticas judicativas estudadas (seção 2.3) acontecem.
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